
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RREO - ANEXO 9 (LRF, art. 53, § 1º, inciso I)

Município do Cabo de Santo Agostinho

Período de referência: Janeiro a Dezembro 2015

Em Reais

RECEITAS

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS
 REALIZADAS

(b)

SALDO NÃO
REALIZADO

(c) = (a - b)

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO¹ (I) 4.830.000,00 2.703.850,00 2.126.150,00

DESPESAS

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)

DESPESAS
 LIQUIDADAS

SALDO NÃO EXECUTADO

(f) = (d - e)

DESPESAS
INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO
PROCESSADOS

DESPESAS DE CAPITAL 111.770.461,00 42.621.125,11 18.457.608,57 50.691.727,3261.078.733,68

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte 0,00 0,00 0,00 0,000,00

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,000,00

DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II) 111.770.461,00 42.621.125,11 18.457.608,57 50.691.727,3261.078.733,68

DESPESAS
EMPENHADAS

(e)

RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA
DE OURO (III) = (I - II) (a - d) (c - f)(b - e)

-106.940.461,00 -58.374.883,68 -48.565.577,32

- -

FONTE: Sistema e-Pública (1616-7773-094). Unidade Responsável: . Data da emissão: 28/03/2016 e hora de emissão: 21:34.

<Operações de Crédito descritas na CF, art. 167, inciso III>1

 Notas:

Nota: Este Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), relativo ao 6º bimestre, do Poder Executivo do Cabo de Santo Agostinho, concernente ao exercício de 2015, está sendo republicado em 28 de março de 2016, no quadro de avisos da Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho – PE.,
período de publicação 28 de março de 2016 à 31 de maio de 2016, republicado no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - SICONFI, de acordo com o § 1° do artigo 10 da Resolução TC n° 20/2015, bem como republicado nos endereços eletrônicos
http://cloud.publica.inf.br/clientes/cabo_pm/portaltransparencia/ e http://www.cabo.pe.gov.br/transparencia/demonstrativos-fiscais.php, de acordo com os artigos 52 e 54 da Lei Complementar nº. 101/2000 e com o art. 97, inciso I, alínea “b” da Constituição do Estado de Pernambuco. O mesmo Relatório
também está sendo remetido à Câmara Municipal de Vereadores do Cabo de Santo Agostinho.
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